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Recorrente HAVAN LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA

Interessado FAZENDA PUBLICA

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2003

RECURSO_- VOLUNTARIO. PRECLUSAO. MANIFESTAQAO DE
INCONFORMIDADE INTEMPESTIVA.

N&o -deve ser conhecido o Recurso Voluntario se ndo houver qualquer
argumento  relacionado a intempestividade da Manifestacdo de
Inconformidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por HAVAN LOJAS DE
DEPARTAMENTOS LTDA., em face do acordao de n° 12-106.133, proferido pela C. 8 Turma
da DRJ/RJO, objetivando sua reforma integral.
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. PRECLUSÃO. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE INTEMPESTIVA.
 Não deve ser conhecido o Recurso Voluntário se não houver qualquer argumento relacionado à intempestividade da Manifestação de Inconformidade.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por HAVAN LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA., em face do acórdão de n° 12-106.133, proferido pela C. 8ª Turma da DRJ/RJO, objetivando sua reforma integral.
O acórdão recorrido não conheceu da Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente, por ser intempestiva.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (�DRJ/RJO�), o qual será complementado ao final:
O presente processo trata da Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório parcialmente reproduzido abaixo, com número de rastreamento 863976774, emitido eletronicamente em 07/06/2010, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 12771.08378.270906.1.7.02-4519. 

O detalhamento das parcelas porventura confirmadas encontra-se no documento intitulado �Despacho Decisório - Análise de Crédito
MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
Tendo tomado ciência da decisão proferida em 15 de junho de 2010 (fls. 42), a contribuinte, irresignada, apresentou seu �Recurso Voluntário� 19 de julho de 2010 (fls. 2), expondo, em síntese, o seguinte: 
MI.01) Afirma ter tomado ciência do Despacho Decisório em observação em 22/06/2010; 
MI.02) Informa que o saldo a compensar é igual a R$ 241.794,55, nos termos da Ficha 12 A da DIPJ 2004 AC 2003 (retificadora); e 
MI.03) Requer que seja acolhido o seu recurso, cancelando-se o débito fiscal reclamado. 
A contestadora apresentou Manifestação de Inconformidade em 18/08/2010 (fls. 18), expondo, em síntese, o seguinte: 
I � Os Fatos 
MI.04) Argumenta que foi intimada a apresentar a SAORT/DRF/BLU comprovantes de retenções na fonte referentes ao exercício 2003 e ao exercício 2004, o que foi prontamente atendido em 30/05/2010 (fls. 26 a 36); 
II � O Direito 
II.1 � Preliminar 
MI.05) Pede que seja revisto o Despacho Decisório em observação, tendo em vista ter efetuado corretamente a compensação de IRRF, conforme comprovante fornecido pelo declarante; 
III.2 � A Conclusão 
MI.06) Requer que seja acolhida a impugnação, cancelando-se o débito fiscal reclamado. 
Consta dos autos uma Informação Fiscal (fls. 54 a 58), datada de 17 de março de 2011. Em apertada síntese, segue a essência de seu conteúdo: 
MI.07) A manifestante alega que teve ciência do Despacho Decisório em análise apenas em 22/06/2010; já a RFB aponta que tal ciência ocorreu em 15/06/2010. 
É o relatório.

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Ano-calendário: 2003 
EMENTA. 
Ementa vedada pela Portaria RFB nº 2724, de 27 de setembro de 2017. 
Manifestação de Inconformidade Não Conhecida 
Direito Creditório Não Reconhecido

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (fls. 73/74 do e-processo), no qual pleiteia a reforma do acórdão da DRJ/RJO, reiterando os fundamentos da Manifestação de Inconformidade.
É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Tempestividade 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 27/03/2019 (fl. 70 do e-processo), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 24/04/2019 (fl. 71 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso  Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF n° 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022.
Entretanto, o Recurso Voluntário não merece ser conhecido.
Ab initio, rejeito de plano, a preliminar, uma vez que a Recorrente sequer contesta a intempestividade, apenas limita-se a alegar: �a autoridade fiscal alega não examinar nosso recurso por estar 4 dias de atraso fato este não comprovado mas vem apresentar a resposta 9 anos após�.
De fato, a mera alegação sem qualquer comprovação, não é suficiente para afastar a preclusão, especialmente porque, como já decidiu este Conselho: �Caso tivesse sido apresentado argumento � embasado por provas suficientes para tanto, da ocorrência de um equívoco na análise da tempestividade da primeira manifestação de inconformidade � e, vale ressaltar, única peça processualmente válida, caberia ao Colegiado afastar a intempestividade da manifestação de inconformidade e determinar o retorno dos autos à instância anterior, para que se procedesse a respectiva análise.� (Processo n° 10880.955964/2008-48. Acórdão n° 3002-001.461. Sessão de 16/09/2020. Relatora Mariel Orsi Gameiro).
No caso dos autos, a fase litigiosa do processo não foi instaurada, devido à apresentação intempestiva da Manifestação de Inconformidade pela Recorrente.
Sendo assim, de rigor a aplicação do previsto no artigo 56, § 2º do Decreto n° 7.574/2011, o qual dispõe:
§ 2º Eventual petição, apresentada fora do prazo, não caracteriza impugnação, não instaura a fase litigiosa do procedimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem comporta julgamento de primeira instância, salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar.
Bem se vê, portanto, que não conhecida a Manifestação de Inconformidade por patente intempestividade é evidente a preclusão do direito da Recorrente, de forma que, as razões trazidas no Recurso Voluntário não têm o condão de instaurar a fase litigiosa do processo.
Nesse sentido, já decidiu este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�), in verbis:
COMPENSAÇÃO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE INTEMPESTIVA. A Manifestação de Inconformidade somente será conhecida se apresentada até o trigésimo dia subsequente à data da ciência do Despacho Decisório que negou a compensação. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. RECURSO VOLUNTÁRIO. APRECIAÇÃO. PRECLUSÃO. É preclusa a apreciação de matéria no Recurso Voluntário quando considerada intempestiva a apresentação da correspondente manifestação de inconformidade. Recurso Voluntário Negado. (Processo n° 10882.904964/2012-46, Acórdão n° 3402-005.900. Sessão de 28/11/2018. Relator Waldir Navarro Bezerra, g.n.)
MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE INTEMPESTIVA. NÃO INSTAURAÇÃO FASE LITIGIOSA. RECURSO VOLUNTÁRIO OMISSO. Uma vez não conhecida a Manifestação de Inconformidade por intempestividade, este Conselho, como segunda instância, somente poderia adentrar nessa matéria. Deixa-se de apreciar o Recurso Voluntário que não se insurgi contra a decisão que considerou sua manifestação intempestiva. Recurso Voluntário Não Conhecido. (Processo n° 10467.900085/2011-65, Acórdão n° 3002-000.032, Sessão de 14/03/2018, Relator Carlos Alberto da Silva Esteves, g.n.).
RECURSO VOLUNTÁRIO. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE INTEMPESTIVA. NÃO CONHECIMENTO. A manifestação de inconformidade, de forma incontroversa, foi apresentada pelo contribuinte intempestivamente. Nesse sentido, o Recurso Voluntário não deve ser conhecido, não só pela perda do prazo legal no primeiro momento processual, como também pela inexistência em suas razões recursais de qualquer argumento relacionado à intempestividade daquela manifestação. (Processo n° 10880.955964/2008-48, Acórdão n° 3002-001.461, Sessão de 16/09/2020, Relatora Mariel Orsi Gameiro, g.n.)
Trata-se de fundamentação por si só suficiente para se manter incólume o acórdão recorrido, fazendo-se, incidir, portanto, o óbice do artigo 56, § 2º do Decreto n° 7.574/2011.

Dispositivo
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do Recurso Voluntário.



(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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O acordao recorrido ndo conheceu da Manifestacdo de Inconformidade
apresentada pela Recorrente, por ser intempestiva.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatorio constante do acorddo de julgamento da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (“DRIJ/RJO”), o qual sera complementado ao final:

O presente processo trata da Manifestacdo de Inconformidade contra o Despacho
Decisorio parcialmente reproduzido abaixo, com nimero de rastreamento 863976774,
emitido eletronicamente em 07/06/2010, referente ao crédito demonstrado no
PER/DCOMP n° 12771.08378.270906.1.7.02-4519.

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADOQ

[ceey NOME EMPRESARIAL
! 7£.379.421/0001-83 HAVAN LOJAS DS DEPARTAMENTOS LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
/I TIPQ DE CREDITO Ng DO PROCESSO DE CREDITO
Saldo Negativo de IRPJ 13971-902.841/2010-24

4nalisacas as informagdes prestadas no cocusento acira 10entificado e CONSiderandc qQue a Sora das parcelas de COTPOSic3o db créditc informadas
no PER/CCOMP deve ser suf iCiente para comprovar a quitagdo do imposto devido e a apuragdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

= T
lPﬁRC.CRiBHO IR EXTERIOR IFE\'E'COES FONTE |PAGAMENTOS 1ESY IM.COMP_SNPA  |ESTIM.PARCELADAS | DEM.ESTIN.COWP. | SOMA PARC.CRED.
PER/OCONP Q.00 241.794,55 0.00[ 0.00 0,0C | 0.00 241 79455
CONF [RMADAS 2,301 226 257"3J 0.0c 0,0c 0.0C 0.00 226.257,43

valor original do sald negativo inforaado nO PER/DCOMP com ceronstrativo ce crédito: RS 241.784,55 Vvalor na DIPJ: RS 241.7%4,55
Somatdrio cas pa~celas de Composi¢3o do crédito na DIPJ: RS 241.734,55
IRPJ gevido: RS 0,00
valor dc saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas !imitado a0 soratéric das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) !imitado 3o mencr valor
en'.re saldo negativo DIPJ e PER/OCOMP, ooservado que Quando este CAlculo resultar negat 1vo, O valor serd zero.
r do saldo negativo disponivel: R§ 226.257,43

vedito reconnecido for insuf iciente para compersar integralrente os o2bitos mformaxs Je|u sujeite passivo, razdo pela qual:
HJI)LDGU PARCIALMENTE a corpensagdo declaraca no PER/DCOMP: 12771.08376.270906.1.7.02-¢

HOMOLOGO a corpensac3o declarada nots) seguinte(s) PER/DCOMP:
07153.38662. 150805. 1.3.02-1559

Valor devedor consol'Cado, correspondents a0s débitos indevidarente compensados, para pagasento até L/OS/ZOIO _ =
PRINCIPAL | MiLTA WROS _ il (o — -
L 1.525,81 w6516 |

a 3 informagdes complementares da andlise de crédito, icentif icagdo dos PER/OCONP objetc da andlise, detalhamento ca compensacdo efetuada,
~1f1cagdo de valores devedores e emissio de DARF, consultar wew.receita.fazenda.gov.br, opgdo Empresa ou Cidaddo, Todes os Servigos, assuito
. restituigdo...Compensacdo”, ftem PER/CCOMP, Despacho Decisério.

nuadramento Legal: Art. 168 da Let n® 5.172, de 1966 (Coa1go Tributario Nacional). Inciso il do Paragrafo 1° ¢o art. 6° da Let S.430,
.996. Art. 4 ca INRFB 900, ce 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 ge cezenbro o= 1996

1

O detalhamento das parcelas porventura confirmadas encontra-se no documento
intitulado “Despacho Decisorio - Analise de Crédito

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

Tendo tomado ciéncia da decisdo proferida em 15 de junho de 2010 (fls. 42), a
contribuinte, irresignada, apresentou seu “Recurso Voluntario” 19 de julho de 2010 (fls.
2), expondo, em sintese, 0 seguinte:

MI.01) Afirma ter tomado ciéncia do Despacho Decisério em observacdo em
22/06/2010;

M1.02) Informa que o saldo a compensar é igual a R$ 241.794,55, nos termos da Ficha
12 A da DIPJ 2004 AC 2003 (retificadora); e

M1.03) Requer que seja acolhido o seu recurso, cancelando-se o débito fiscal reclamado.

A contestadora apresentou Manifestacdo de Inconformidade em 18/08/2010 (fls. 18),
expondo, em sintese, 0 seguinte:

| — Os Fatos

M1.04) Argumenta que foi intimada a apresentar a SAORT/DRF/BLU comprovantes de
retengdes na fonte referentes ao exercicio 2003 e ao exercicio 2004, o que foi
prontamente atendido em 30/05/2010 (fls. 26 a 36);
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Il — O Direito
1.1 — Preliminar

MI.05) Pede que seja revisto o Despacho Decisorio em observacao, tendo em vista ter
efetuado corretamente a compensagdo de IRRF, conforme comprovante fornecido pelo
declarante;

111.2 — A Conclusdo

MI.06) Requer que seja acolhida a impugnacdo, cancelando-se o débito fiscal
reclamado.

Consta dos autos uma Informacéo Fiscal (fls. 54 a 58), datada de 17 de margo de 2011.
Em apertada sintese, segue a esséncia de seu contetdo:

MI1.07) A manifestante alega que teve ciéncia do Despacho Decisorio em analise apenas
em 22/06/2010; ja a RFB aponta que tal ciéncia ocorreu em 15/06/2010.

E o relatério.

Confira-se, a proposito, a ementa da deciséo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ Ano-
calendario: 2003

EMENTA.
Ementa vedada pela Portaria RFB n° 2724, de 27 de setembro de 2017.
Manifestacéo de Inconformidade N&o Conhecida

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (fls. 73/74 do e-
processo), no qual pleiteia a reforma do acorddao da DRJ/RJO, reiterando os fundamentos da
Manifestagdo de Inconformidade.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Tempestividade
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Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acordao recorrido em
27/03/2019 (fl. 70 do e-processo), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia
24/04/2019 (fl. 71 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que
determina o artigo 33 do Decreto n° 70.235/1972".

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntério, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno
do CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n° 329/2017% e pela Portaria CARF n°
6.786/2022°,

Entretanto, o Recurso Voluntario ndo merece ser conhecido.

Ab initio, rejeito de plano, a preliminar, uma vez que a Recorrente sequer contesta
a intempestividade, apenas limita-se a alegar: “a autoridade fiscal alega ndo examinar nosso
recurso por estar 4 dias de atraso fato este ndo comprovado mas vem apresentar a resposta 9
anos apos”.

De fato, a mera alegacdo sem qualquer comprovacéo, nao € suficiente para afastar
a preclusdo, especialmente porque, como ja decidiu este Conselho: “Caso tivesse sido
apresentado argumento — embasado por provas suficientes para tanto, da ocorréncia de um
equivoco na analise da tempestividade da primeira manifestacdo de inconformidade — e, vale
ressaltar, Unica peca processualmente valida, caberia ao Colegiado afastar a intempestividade
da manifestacdo de inconformidade e determinar o retorno dos autos a instancia anterior, para
que se procedesse a respectiva analise.” (Processo n° 10880.955964/2008-48. Acérddo n°® 3002-
001.461. Sessdo de 16/09/2020. Relatora Mariel Orsi Gameiro).

No caso dos autos, a fase litigiosa do processo ndo foi instaurada, devido a
apresentacdo intempestiva da Manifestagdo de Inconformidade pela Recorrente.

Sendo assim, de rigor a aplicacdo do previsto no artigo 56, § 2° do Decreto n°
7.574/2011, o qual dispde:

1 Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.

2 Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

% Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordinarias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributério.

Paragrafo Unico. A elevacao de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.
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§ 2° Eventual peticdo, apresentada fora do prazo, ndo caracteriza impugnacéo, néo
instaura a fase litigiosa do procedimento, ndo suspende a exigibilidade do crédito
tributario nem comporta julgamento de primeira instancia, salvo se caracterizada ou
suscitada a tempestividade, como preliminar.

Bem se vé, portanto, que ndo conhecida a Manifestacédo de Inconformidade por
patente intempestividade é evidente a preclusdo do direito da Recorrente, de forma que, as razdes
trazidas no Recurso Voluntério ndo tém o cond&o de instaurar a fase litigiosa do processo.

Nesse sentido, j& decidiu este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

(“CARF”), in verbis:

COMPENSAGCAO. NAO HOMOLOGAGCAO. MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE INTEMPESTIVA. A Manifestacdo de Inconformidade somente
sera conhecida se apresentada até o trigésimo dia subsequente a data da ciéncia do
Despacho Decisorio que negou a compensacio. MATERIA NAO IMPUGNADA.
RECURSO VOLUNTARIO. APRECIACAO. PRECLUSAO. E preclusa a apreciagio
de matéria no Recurso Voluntidrio quando considerada intempestiva a
apresentacdo da correspondente manifestacdo de inconformidade. Recurso
Voluntario Negado. (Processo n° 10882.904964/2012-46, Ac6rddo n° 3402-005.900.
Sessdo de 28/11/2018. Relator Waldir Navarro Bezerra, g.n.)

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE INTEMPESTIVA. NAO
INSTAURACAO FASE LITIGIOSA. RECURSO VOLUNTARIO OMISSO. Uma vez
ndo conhecida a Manifestacdo de Inconformidade por intempestividade, este Conselho,
como segunda instancia, somente poderia adentrar nessa matéria. Deixa-se de apreciar
0 Recurso Voluntdrio que ndo se insurgi contra a decisdo que considerou sua
manifestacdo intempestiva. Recurso Voluntario N&o Conhecido. (Processo n°
10467.900085/2011-65, Acorddo n° 3002-000.032, Sessdo de 14/03/2018, Relator
Carlos Alberto da Silva Esteves, g.n.).

RECURSO VOLUNTARIO. MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE
INTEMPESTIVA. NAO CONHECIMENTO. A manifestacdo de inconformidade, de
forma incontroversa, foi apresentada pelo contribuinte intempestivamente. Nesse
sentido, o Recurso Voluntario ndo deve ser conhecido, ndo sé pela perda do prazo
legal no primeiro momento processual, como também pela inexisténcia em suas
razfes recursais de qualquer argumento relacionado a intempestividade daquela
manifestacdo. (Processo n° 10880.955964/2008-48, Acorddo n° 3002-001.461, Sessdo
de 16/09/2020, Relatora Mariel Orsi Gameiro, g.n.)

Trata-se de fundamentacédo por si sé suficiente para se manter inc6lume o acérdédo
recorrido, fazendo-se, incidir, portanto, o dbice do artigo 56, § 2° do Decreto n° 7.574/2011%.

Dispositivo

Ante 0 exposto, voto pelo ndo conhecimento do Recurso Voluntério.

* § 20 Eventual peticdo, apresentada fora do prazo, ndo caracteriza impugnacao, ndo instaura a fase litigiosa do
procedimento, ndo suspende a exigibilidade do crédito tributario nem comporta julgamento de primeira instancia,
salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar.
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(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



